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SÚMULA 366 - TEMPO GASTO COM UNIFORME - CONFISSÃO
DA RÉ

Há confissão quando a preposto afirma que o ponto era marcado no
início da jornada quando a autora se encontrava uniformizada, o que
presume que o tempo para arrumação não era computado, e na
saída a autora se arrumava depois de marcar o ponto.

 

Visto, relatado e discutido o presente apelo de RECURSO
ORDINÁRIO, interposto contra a sentença (ID 7638764) proferida pela MM Juíza Débora
Blaichman Bassan, da 62ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, em que figuram como partes,
RAIA DROGASIL S/A, reclamada-recorrente, e PRISCILA FARIAS SANTOS, como reclamante-
recorrida

Sentença Ilíquida, com resolução do mérito. Custas de R$700,00,
calculadas sobre R$35.000,00 valor arbitrado para tal efeito.

Inconformada com a sentença que julgou procedente em parte o
pedido e a condenou a pagar horas extras e danos morais, recorre ordinariamente a reclamada,
conforme razões expendidas (ID 7638736).

A reclamada recolheu as custas e realizou o depósito recursal.

Não houve remessa dos autos ao douto Ministério Público do
Trabalho, por não se vislumbrar qualquer das hipóteses previstas no anexo ao Ofício PRT/1ª Reg.
Nº 27/08-GAB, de 5.01.2008.

É o relatório.

CONHECIMENTO

 



Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

 

 

DAS HORAS EXTRAS - TEMPO GASTO COM UNIFORME

 

A autora informa na peça inicial que, diariamente, elastecia sua
jornada de trabalho sem que os horários fossem consignados nos controles de jornada, posto que
precisava chegar com quinze (15) minutos de antecedência, em média, diariamente, para trocar
de roupa, passar seu uniforme, vestir-se, maquiar-se e arrumar seus cabelos com a rede,
conforme determinação de seus superiores hierárquicos, orientação esta passada, inclusive,
durante seu treinamento.

Foram juntados controles de frequência, impugnados pelo autor por
falta de sua assinatura e por não corresponderem à sua real jornada de trabalho.

A sentença hostilizada deferiu à parte autora 30 (trinta) minutos
de horas extras por dia, correspondente a 15min de entrada e 15 min de saída nos
seguintes termos:

"Ante a confissão real do preposto, considero inidôneos os cartões de ponto, o que
atrai a incidência da Súmula 338, do C. TST, qual seja, presunção relativa de
veracidade da jornada narrada na inicial - in casu, quinze minutos despendidos no
início da jornada e quinze no final da mesma"

 

Inconformada com a decisão proferida, insurge-se a reclamada
contra a condenação ao pagamento de horas extras prestadas e não pagas e reflexos. Sustenta
que o tempo efetivamente despendido pela reclamante para passar o jaleco, pentear-se e
maquiar-se era computado no cartão de ponto, o mesmo ocorrendo em relação ao tempo
despendido antes de marcar a saída, para retirar a maquiagem e guardar o uniforme.

Examina-se.

O pedido leva em conta a Súmula 366 do TST, parte final:

"Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as
variações de horário do registro de ponto não excedentes de cinco minutos,
observado o limite máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite,
será considerada como extra a totalidade do tempo que exceder a jornada normal,
pois configurado o tempo à disposição do empregador, não importando as
atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual (troca de
uniforme, lanche, higiene pessoal, etc)"

De fato, houve confissão do preposto quando afirmou:

"...que os funcionários poderiam chegar no horário e ainda se maquiar e prender o
cabelo; que podia andar uniformizada na rua; que mais ou menos 10 minutos para
se arrumar no início da jornada; que as funcionárias marcam ponto uniformizadas;
que no final de expediente também marcam pontos uniformizadas e depois vão se



trocar; que isso demora de 5 a 10 minutos; que existia local de descanso na
cozinha"

Há confissão quando a preposto afirma que o ponto era marcado no
início da jornada quando a autora se encontrava uniformizada, o que presume que o tempo para
arrumação não era computado, e na saída a autora se arrumava depois de marcar o ponto.

Nego provimento.

DO DANO MORAL E SEU VALOR INDENIZATÓRIO

 

A reclamante, alegou na inicial que foi admitida em 21.10.2009, na
função de encarregada, tendo sido dispensa, sem justa causa, em 05.08.2013, com a última
remuneração mensal de R$ 1.350,00. Postulou a condenação da ré nas obrigações elencadas na
peça de ingresso, inclusive indenização por dano moral, asseverando que, "executava suas
atividades, durante toda a jornada, em pé", que "não havia locais disponíveis para sentar e
descansar em horários de menor movimento".

A reclamada negou os fatos articulados na exordial e sustentou que
mantinha assentos em todas as suas lojas, sendo incabível tal pretensão indenizatória, bem como
exagerado o valor fixado. Foi colhido o depoimento do preposto da empresa.

A sentença deferiu a pretensão, fixando indenização no montante de
R$10.000,00, conforme exposto a seguir:

"A reclamante pleiteia igualmente uma indenização por danos morais advindos da
falta de assentos para pausas.

A reclamada nega a versão autoral, além do que repudia como exorbitante o
quantum pretendido.

Inquirido, o preposto da reclamada confessou que "a autora não poderia sentar
quando não houvesse movimento na loja".

A omissão do empregador em prover assentos disponíveis para descanso nas
pausas do trabalho desenvolvido em pé afronta as imposições legais de proteção à
saúde do trabalhador.

Assim sendo, não há como deixar a reclamada sem a devida punição, de maneira a
não mais afrontar a dignidade dos empregados.

Daí porque, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade que norteiam os danos morais, os fixo no valor de R$
10.000,00."

Em suas razões de recurso ordinário, a empregadora busca a
exclusão da indenização por danos morais. Impugna os fatos narrados pela reclamante. Destaca
que não houve dolo, visto que "possui em todas as suas lojas assentos em áreas específicas
onde qualquer funcionário pode utilizar sempre que quiser fazer pausas para descanso, não
havendo impedimento ao Recorrida de utilização". Impugnou o valor fixado a título de indenização
por considerá-lo exorbitante.



Examina-se.

Em seu depoimento a autora afirma "que tinha cozinha para
descansar e sentar."

Já a preposta afirmou "que a autora não poderia sentar quando não
houvesse movimento na loja".

O art. 199 da CLT, citado na peça inicial como fundamentação
jurídica, especificamente em seu parágrafo único estabelece: "Quando o trabalho deva ser
executado de pé, os empregados terão à sua disposição assentos para serem utilizados nas
pausas que o serviço permitir".

A própria autora reconhece que havia assentos para serem utilizados
nas pausas que o serviço permitir.

Data vênia, não restou clara a existência de ilegalidade. A autora não
questiona que deveria exercer a sua função de pé, apenas que não havia assento para
descansar, fato que não restou comprovado, pelo contrário.

Dou provimento para afastar a condenação de indenização de dano
moral.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, CONHEÇO e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao
recurso, para afastar a condenação de indenização de dano moral. Fixo o valor da causa em
R$25.000,00 e custas de R$500,00 pela ré.

ACÓRDÃO

ACORDAM os Desembargadores que compõem a 9ª Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, por unanimidade, nos termos da fundamentação do
voto do Exmo. Sr. Relator, CONHECER e, por maioria, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
para afastar a condenação de indenização de dano moral. Fixado o valor da causa em
R$25.000,00 e custas de R$500,00 pela ré. Restou vencido o Exmo. Sr. Juiz Eduardo Adamovich
que negava provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2016.

DES. IVAN DA COSTA ALEMÃO FERREIRA
Relator


